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REQUERIMENTO N° 216/2021

 
Senhor Presidente:
 
                                 O Vereador que abaixo subscreve, na forma regimental, após ouvido o douto Plenário,
requer envio de ofício ao Excelentíssimo Prefeito Municipal de Itajaí, Senhor Volnei José Morastoni, para
que, no prazo regimental, nos remeta resposta aos questionamentos acerca do Pregão Presencial n.º
008/2020 e Contrato n.º 131/2020 firmado pela Prefeitura Municipal de Itajaí  com a empresa Result
Gestão e Consultoria Eireli. Ocorre que este vereador tomou conhecimento da existência do Processo
nº: 20/00534699, elaborado pela Diretoria de Licitações e Contratações do Tribunal de Contas de Santa
Catarina, que reconheceu parcialmente a representação feita pelo Observatório Social de Itajaí contra a
prefeitura. O referido processo analisa supostas irregularidades na realização do Pregão Presencial n.º
008/2020 e por decorrência, no Contrato n.º 131/2020 firmado pela Prefeitura Municipal de Itajaí e a
empresa Result Gestão e Consultoria Eireli, com o objetivo de prestar serviços administrativos, por meio
de  consultoria  especializada,  em  forma  de  solução  integrada,  de  gestão  e  controle  em  atividades
específicas  de  fiscalização  urbana,  gestão  da  documentação  de  processos,  capacitação  de  pessoal,
serviços de rastreamento e monitoramento, fornecimento de dispositivos de informática e de viaturas
para operacionalizar os serviços de fiscalização urbanística de Itajaí - Projeto Blitz Urbana. O Ministério
Público de Contas emitiu o Parecer n.º 641/2021, e o Conselheiro Relator exarou o relatório e voto pela
admissibilidade. O plenário, por sua vez, emitiu a Decisão n.º 311/2021 na sessão de 05/05/2021 com o
seguinte  teor:  Com relação ao pregão n.º  008/2020 que deu origem ao Contrato  n.º  132/2020 que
culminou na contratação da empresa Result - Gestão e Consultoria Eireli, com o objetivo de contratação
de empresa de serviços administrativos, por meio de consultoria especializada, em forma de solução
integrada,  de  gestão  e  controle  em  atividades  específicas  de  fiscalização  urbana,  gestão  da
documentação  de  processos,  capacitação  de  pessoal,  serviços  de  rastreamento  e  monitoramento,
fornecimento de dispositivos de informática e de viaturas com o objetivo de operacionalizar os serviços
de fiscalização urbanística de Itajaí para o projeto Blitz Urbana, requeremos as seguintes respostas e/ou
documentações: 1. Consta na Cláusula quinta do contrato n.º 131/2020 que: As despesas decorrentes
da presente licitação correrão à conta de recursos orçamentários da Secretaria de Desenvolvimento
Urbano e Habitação, Despesa 346 - 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas. No entanto, ao pesquisar esta
rubrica constatamos que não havia valor destinado ao cumprimento do pagamento do contrato. Como
a prefeitura justifica isso? Reconhece que foi cometido erro gravíssimo ao lançar edital e firmar contrato
sem ter antes aprovado orçamento para o mesmo? 2. De acordo com a cláusula oitava do contrato n.º
131/2020 o prazo de vigência foi estipulado por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, permitindo-
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se a prorrogação nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei n.º 8.666/93. No entanto a prefeitura não
fez a renovação do mesmo por qual motivo? 3. Quantas empresas e/ou pessoas foram autuadas pelo
projeto Blitz Urbana? 4. Qual o valor, individualizada, de multas aplicadas pelo Blitz Urbana durante o
contrato? 5. Qual foi o ganho, em Reais (R$) para o município de Itajaí com a contratação da empresa
Result - Gestão e Consultoria Eireli - Projeto Blitz Urbana durante a vigência do contrato? 6. Chegou ao
nosso conhecimento que o Observatório Social de Itajaí fez questionamentos ao Poder Executivo por
meio da Lei de Acesso a Informação. Estes questionamentos deveriam ser respondidos em no máximo
20 dias prorrogáveis por mais 10. Ocorre que, já se passaram 498 dias até a data de hoje (03/10/2021)
e a prefeitura não respondeu, afrontando a referida Lei. Porque não foi respondido e quem está sendo
responsabilizado pelo descumprimento da lei? 7. Na época da autorização do edital de licitação para
contratação que resultou no contrato 131/2020, havia previsão orçamentária para autorizar a licitação?
Caso sim, favor enviar a esta casa legislativa os comprovantes da data do lançamento do edital, data de
assinatura do contrato, bem como a comprovação da previsão orçamentária específica para honrar o
contrato. 8. No edital consta que a vencedora teria um contrato de 24 meses. No entanto, no contrato
consta apenas 12 meses. Porque a diferença de redução do edital para o contrato? 9. Esta redução de
12 meses entre o previsto no pregão e o feito no contrato não prejudicou a livre concorrência, uma vez
que outras empresas poderiam não ter concorrido pelo fato de não poderem atender 24 meses, mas
poderiam atender 12 meses? 10. Chegou a nosso conhecimento de que a prefeitura constatou possível
erro no contrato ainda em meado de 2020. Solicitamos cópia do parecer da Procuradoria Administrativa
da Prefeitura de Itajaí referente ao Pregão n.º 008/2020 e ao Contrato n.º 131/2020. 11. Ainda sobre o
edital e contrato, chegou a nosso conhecimento que em 05 de junho de 2020 a servidora Morgana
Maria  Philippi  informou,  via  e-mail,  que  a  sua  orientação  seria  pela  anulação  do  contrato.  Mesmo
sabendo que o pregão apresentava problemas a prefeitura manteve o contrato e os pagamentos até o
prazo  final?  12.  Procede  a  informação  de  que  em  07  de  dezembro  de  2020  a  Procuradoria
Administrativa,  por  meio  do  Despacho  n.º  216/2020  recomendou  a  abertura  de  procedimento
administrativo e a anulação do Pregão n.º 008/2020 ou rescisão do Contrato n.º 131/2020, por constatar
problemas  no  referido  processo,  manifestação  esta  que  foi  homologada  pelo  Procurador-Geral  do
Município em 22/01/2021? Favor nos enviar cópia do parecer. 13. Sabendo a prefeitura que desde junho
de 2020 havia entendimento de especialistas, dentro da própria prefeitura, que de que o edital possuía
graves  irregularidades  que  poderiam causar  prejuízos  aos  cofres  públicos,  porque  deixou  o  referido
contrato seguir até março de 2021, o que acarretou pagamentos de R$ 3.146.568.280. Porque não o
suspendeu imediatamente? 14. De acordo com a Procuradoria Administrativa do próprio Município de
Itajaí não foi realizado pesquisa de mercado para saber se outra empresa poderia prestar o serviço com
menor valor? a) Diante do exposto, caso exista, favor enviar as planilhas com as pesquisas de preço de
mercado  feitas  para  a  elaboração  do  referido  Pregão  n.º  008/2020.  b)  Caso  não  exista,  porque
permitiram  um  pregão  sem  orçamento?  15.  Qual  a  orientação  dada  quanto  à  abertura  de  um
procedimento licitatório deste vulto sem uma cotação de preço de mercado? 16. Por qual motivo foi
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classificada  uma  empresa  que  apresentou  atestado  incompatível  com  o  requisitado  na  presente
licitação? 17. Por conta da participação de apenas uma empresa que já tem ligação com o contrato da
mesma  natureza  em  São  Luiz/MA,  qual  o  motivo  da  licitação  não  ter  sido  revogada  e  republicada
novamente, com o objetivo da busca da proposta mais vantajosa? 18. Por que a administração lançou
uma licitação sem exigir que a contratada faça nenhum tipo de investimento próprio, nem apresentar
nenhum  tipo  de  garantia?  19.  Por  que  a  administração  contratou  e  pagou  por  uma  estrutura
independente que não poderia usufruir futuramente, que os equipamentos não seriam convertidos em
patrimônio público, e nem exigiu um plano de transição em caso de rescisão ou finalização do contrato?
20. Quanto aos valores pagos até o presente momento, que foi de valor de R$ 3.146.568,28, já que os
técnicos da prefeitura, o Tribunal de Contas e o Observatório Social de Itajaí identificaram erros graves
no edital, e mesmo assim a prefeitura manteve o mesmo e efetuou os pagamentos, há algum processo
administrativo para que o valor seja devolvido os cofres públicos?
 

JUSTIFICATIVA:
 

O referido requerimento de cunho fiscalizatório visa obter esclarecimentos acerca do Pregão Presencial
n. º 008/2020 e por decorrência, do Contrato n. º 131/2020 firmado pela Prefeitura Municipal de Itajaí e
a empresa Result Gestão e Consultoria Eireli para o Projeto Blitz Urbana.
Conforme  questionamentos  supramencionados,  necessário  se  faz  obter  esclarecimentos  da
municipalidade.
 

SALA DAS SESSÕES, EM 29 DE SETEMBRO DE 2021 

RUBENS ANGIOLETTI
VEREADOR - Podemos

​


